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RESUMO 

O Brasil possui quase 80% de sua malha rodoviária composta por estradas não pavimentadas, 

cuja degradação é ocasionada principalmente pela erosão provocada pela água escoada no leito 

da via e em suas margens, além do próprio tráfego de veículos. Neste trabalho foi realizada a 

simulação do dimensionamento de sistemas de drenagem com bacias de acumulação em 

estradas não pavimentadas com o auxílio do software Estradas, desenvolvido pelo Grupo de 

Pesquisa em Recursos Hídricos da Universidade Federal de Viçosa. Para os dimensionamentos 

simulados foram utilizados os parâmetros de precipitação das cidades de Belo Horizonte/MG e 

de Montes Claros/MG, propriedades de solo argiloso e de solo arenoso, e variação das 

características físicas da estrada e de sua encosta, como por exemplo, a declividade e o 

coeficiente de rugosidade. Foi verificado que o resultado obtido tanto para o raio da bacia de 

acumulação quanto para a perda de solo calculados para a cidade de Belo Horizonte é menor 

que o mesmo resultado obtido para a cidade de Montes Claros, para o mesmo espaçamento 

entre desaguadouros. 

 

 

ABSTRACT 

Brazil has almost 80% of its road network composed of unpaved roads, whose degradation is 

caused mainly by the erosion caused by the water drained from the roadbed and its margins, in 

addition to the vehicle traffic itself. In this work, a simulation of the dimensioning of drainage 

systems with accumulation basins on unpaved roads was carried out with the aid of the Estradas 

software, developed by the Research Group on Water Resources at the Federal University of 

Viçosa. For the simulated dimensioning, was used precipitation parameters of the Belo 

Horizonte/MG city and Montes Claros/MG city, properties of clayey and sandy soil, and 

variation of the physical characteristics of the road and its slope, such as, for example, slope 

and roughness coefficient. It was found that the result obtained both for the radius of the 

accumulation basin and for the loss of soil calculated for the Belo Horizonte city is less than 

the same result obtained for the city of Montes Claros city, for the same spacing between water 

outlets. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os temas relacionados às estradas rurais são comumente pouco abordados nas 

grades curriculares dos cursos de graduação e pós-graduação no Brasil. Especialmente quanto 

à drenagem nas estradas não pavimentadas, o país ainda carece de literatura específica: são 

poucos os livros didáticos e outros tipos de publicações com contribuição a esse respeito. 

Por outro lado, conforme o Anuário CNT do Transporte 2018, publicado pela 

Confederação Nacional do Transporte – CNT, o Brasil possuía 1.720.700,3 km de malha 

rodoviária, no ano de 2017, e desse total 1.349.938,5 km são estradas não pavimentadas, 

popularmente conhecidas como estradas de terra, o que equivale a cerca de 78% da malha. 

Em Minas Gerais, segundo o anuário, a extensão das estradas não pavimentadas, 

no mesmo ano, era de 244.933,8 km, o que corresponde a 87% da malha rodoviária estadual, 

que totalizava 280.355,2 km. 

Salomão (2009) destaca que a imprecisão dos projetos de drenagem, que 

geralmente não consideram as características relacionadas à suscetibilidade do solo à erosão, a 

falta de investimento em obras complementares de dissipação das águas escoadas 

superficialmente, e a falta também de manutenção adequada da própria via, constituem as 

principais causas de erosão por ravinas e voçorocas em estradas rurais (não pavimentadas). 

Nesse cenário, merece destaque o trabalho do Grupo de Pesquisa em Recursos 

Hídricos – GPRH da Universidade Federal de Viçosa – UFV, que desenvolveu alguns softwares 

que auxiliam no dimensionamento do sistema de drenagem de águas pluviais das estradas não 

pavimentadas, como o Plúvio e o Estradas, disponíveis para download no sítio eletrônico do 

grupo (http://www.gprh.ufv.br/). 

O software Plúvio, disponibilizado na versão 2.1, possibilita a obtenção da equação 

de chuvas intensas para qualquer localidade dos estados de Minas Gerais, São Paulo, Paraná, 

Rio de Janeiro, Espírito Santo, Bahia e Tocantins, e para os demais estados do Brasil, apenas 

para as localidades onde já existem as equações. Já o software Estradas, na versão 2.0, permite 

dimensionar sistemas de drenagem com bacias de acumulação em estradas não pavimentadas 

(GPRH, 2008). 

Tendo em vista a disponibilização pública dos softwares citados, foi elaborado o 

presente trabalho com o objetivo de simular o dimensionamento de sistemas de drenagem com 

bacias de acumulação em estradas não pavimentadas por meio do Estradas, com variação de 

alguns dos parâmetros de cálculo, para comparação da correspondente variação da área das 

bacias de acumulação e do espaçamento entre os respectivos desaguadouros, com base nos 

parâmetros pluviométricos das cidades de Belo Horizonte e Montes Claros, ambas no estado de 
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Minas Gerais. Essas duas cidades foram escolhidas por apresentarem regimes de chuvas 

diferentes entre si, possibilitando ilustrar de forma mais clara o impacto da variação desse 

parâmetro nos dimensionamentos simulados. 

 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

2.1. Processo Erosivo em Estradas Não Pavimentadas 

Segundo Griebeler et al (2005), a água precipitada nos leitos das estradas não 

pavimentadas é escoada superficialmente, em quase sua totalidade, devido à baixa capacidade 

de infiltração do solo no local. 

Conforme Silva (2009), um dos principais problemas observados nas estradas não 

pavimentadas é a ocorrência de processos erosivos provocados pelo escoamento superficial das 

águas pluviais, precipitadas tanto no leito da via quanto em regiões marginais a esta. 

Na ausência de um sistema de drenagem adequado, além de ensejar a degradação 

da estrada pelos processos erosivos, o material carreado no escoamento superficial é depositado 

nas regiões do entorno da via, podendo causar impactos em áreas agrícolas ou florestais, ou 

transportado para os corpos hídricos próximos, provocando a poluição e o assoreamento dos 

mesmos. 

Para Griebeler (2002), os problemas de erosão nas estradas não pavimentadas 

podem ser minimizados por meio da coleta da água escoada nas laterais da via e seu 

encaminhamento para os escoadouros naturais ou artificiais, bacias de acumulação ou outro 

sistema de retenção nas áreas marginais. 

 

 

2.2. Sistemas de Drenagem de Estradas Não Pavimentadas  

Silva (2009) lista como elementos do sistema de drenagem de estradas não 

pavimentadas: 

- O abaulamento do leito da estrada: elevação do centro da sessão transversal da 

via, de modo que a água da chuva seja drenada para as suas laterais. 

- A superelevação do leito da estrada: alternativa ao abaulamento, que consiste na 

elevação de um dos cantos da via, de modo que a água seja drenada para a margem oposta, que 

possui canal de drenagem. 
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- Canais de escoamento ou sarjetas: canais construídos nas margens da estrada para 

coletar e conduzir a água escoada tanto no leito da via quanto na área de contribuição do 

entorno. 

- Estruturas para retenção e infiltração da água drenada da estrada: canais 

desaguadouros desviam o volume escoado dos canais de escoamento ou sarjetas e conduzem a 

água para bacias de infiltração, também chamadas de bacias de acumulação ou bacias de 

retenção, ou para terraços, possibilitando a infiltração lenta no solo, de modo a prevenir a 

ocorrência dos processos erosivos. 

Na Figura 1 são mostradas duas bacias de acumulação em estradas não 

pavimentadas. 

 

Figura 1: Bacias de acumulação da Estrada para o Cardoso em Jaboticatubas/MG 

 
Fonte: Da autora, 2019. 

Para o dimensionamento do sistema de drenagem da estrada não pavimentada é 

necessário o levantamento de alguns parâmetros referentes às propriedades do solo, tais como 

erodibilidade, tensão crítica de cisalhamento, massa específica e taxa de infiltração, além de 

outras características do meio, como rugosidade e declividade, e ainda, do regime de chuvas do 

local (precipitação). 

Os dados de precipitação são utilizados juntamente com as características físicas e 

as propriedades do solo do leito da estrada e de seu entorno para a determinação do espaçamento 

entre desaguadouros e, a partir da quantificação da vazão e do volume pluvial escoado, também 

para o dimensionamento da bacia de acumulação ou dos terraços. 

Conforme o relatório do GPRH (2008), o espaçamento entre desaguadouros é 

calculado a partir da associação do hidrograma de escoamento no canal com as características 

de resistência do solo local à erosão, para quantificação da perda desse solo durante o 

escoamento e sua comparação a uma perda limite tolerável, considerando a realização de 
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manutenções periódicas necessárias no leito da estrada e em suas margens, o que permitiria a 

recuperação de pequenos danos provocados pela erosão. 

 

 

2.2.1. Precipitação 

 Conforme Silva et al (2006), a intensidade máxima média de precipitação na região 

de contribuição do local alvo do projeto de drenagem pode ser obtida por meio da Equação 1 

que relaciona a intensidade, a duração e a frequência das chuvas (equação IDF). 

 �� =
� �� 

(	
��)
                                                              (Equação 1) 

Onde, 

im = intensidade máxima média das precipitações, em mm/h;  

T = período de retorno ou recorrência, em anos;  

t = duração das precipitações, em minutos;  

k, a, b e c = coeficientes determinados para a localidade específica. 

 

Nesse caso, a precipitação total i, em mm, correspondente ao tempo t será dada pela 

Equação 2 

� =
��

��
�                                                                          (Equação 2) 

Para todo o estado de Minas Gerais, além de diversas outras localidades do país, o 

software Plúvio fornece os valores dos coeficientes k, a, b e c, facilitando a determinação da 

precipitação de projeto dos sistemas de drenagem. 

 

 

2.2.2. Erodibilidade 

De acordo com Arraes, Bueno e Pissarra (2010), a erodibilidade é o efeito integrado 

dos processos que regulam o momento do contato da chuva com o solo e a resistência deste à 

desagregação e ao movimento de suas partículas, indicando seu grau de suscetibilidade à 

erosão, considerando suas propriedades características. 

Maciel (2010) simplifica que a erodibilidade, sob condições de escoamento 

superficial, corresponde à quantidade de solo desprendido por unidade de área, tempo e tensão 

aplicada. 
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As características do solo que influenciam na erodibilidade são sua granulometria 

e constituição mineralógica e química, sua estrutura, permeabilidade, capacidade de infiltração 

e coesão entre suas partículas (NOGAMI E VILLIBOR,1995 apud MACIEL, 2010). 

Chaves (1994) apresenta o levantamento dos tipos de solo do vale do Rio São 

Francisco e os valores da erodibilidade (K) de cada um. Posteriormente, Amaral et al (2004) 

relacionaram as correspondências dos nomes antigos dos solos identificados no estado de Minas 

Gerais com as nomenclaturas do Sistema Brasileiro de Classificação de Solos – SiBCS.  

Os valores de da erodibilidade (K) obtidos por Chaves (1994) para alguns dos tipos 

de solo presentes na Bacia do Rio São Francisco são relacionados na Tabela 1. 

 

Tabela 1: Erodibilidade (K) dos Solos Presentes na Bacia do Rio são Francisco 

Solo (nomenclatura antiga) Solo (nomenclatura SiBCS) K (t ha h ha-1 MJ -1 mm-1) 

Areia Quartzosa Neossolo quartzarênico  0,078 
Cambissolo Cambissolo Háplico 0,060 
Latossolo vermelho amarelo Latossolo vermelho amarelo 0,020 
Latossolo vermelho escuro Latossolo vermelho 0,013 
Litólico Neossolo litólico 0,035 
Podzólico vermelho escuro Argissolo vermelho 0,030 

Fonte: Adaptada de Chaves (1994) e Amaral et al (2004)   
 

De maneira geral, Griebeler (2002) apresenta os valores da erodibilidade de 

diferentes tipos de solo em condições de estrada, os quais são relacionados na Tabela 2, já 

convertidos para a unidade utilizada pelo software Estradas. 

 
Tabela 2: Erodibilidade de diferentes tipos de Solos em Leitos de Estradas 

Solo do Leito da 
Estrada Argiloso Siltoso Arenoso Argiloso 

Cascalhado 
Arenoso 

Cascalhado 

K (g cm-2 min-1 Pa-1) 0,0012 0,0036 0,0024 0,0018 0,0018 

Fonte: Adaptada de Griebeler (2002)      

 

 

 
   

2.2.3. Tensão Crítica de Cisalhamento 

Conforme Oliveira et al (2009), a tensão crítica de cisalhamento (τ) do solo 

corresponde à máxima tensão resistida pelo solo sem que haja a remoção de suas partículas. Já 

Enriquez et al (2015) definem essa mesma tensão como a força hidráulica requerida para iniciar 

o desprendimento das partículas do solo. 
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Na Tabela 3, adaptada de Griebeler (2002), são apresentados os valores da tensão crítica 

de cisalhamento para diferentes tipos de solo em condições de estrada. 

 

Tabela 3: Tensão Crítica de Cisalhamento para Diferentes Tipos de Solos em Leitos de Estradas 

Solo do Leito 

da Estrada 
Argiloso Siltoso Arenoso 

Argiloso 

Cascalhado 

Arenoso 

Cascalhado 

τ (Pa) 1,5 1,8 2 1,8 2 

Fonte: Adaptada de Griebeler (2002)     
 

 

 
2.2.4. Massa Específica 

Segundo Almeida (2005), a massa específica do solo (ρ), é a razão entre a massa 

seca e o volume deste, variando de 1,0 a 2,3 g.cm-3 para solos comuns; sendo também chamada 

de densidade por alguns autores. 

Conforme Reinert e Reichert (2006), os valores normais para solos arenosos variam 

de 1,2 a 1,9 gcm-3, enquanto para solos argilosos, de 0,9 a 1,7 gcm-3. 

 
 

2.2.5. Taxa de Infiltração 

A quantidade de água que irá escoar superficialmente no canal da estrada (sarjeta) 

será aquela recebida pela precipitação direta sobre a via somada àquela recebida pelo 

direcionamento da água escoada na área externa de contribuição daquele trecho (encostas), 

subtraída da quantidade infiltrada no próprio leito. 

De acordo com Paz (2010), a taxa de infiltração em solos argilosos é inferior a 5,0 

mmh-1, em solos franco-argilosos varia de 5,0 a 10,0 mmh-1, em solos francos varia de 10,0 a 

20,0 mmh-1, em solos franco-arenosos varia de 20,0 a 30,0 mmh-1, e em solos arenosos é 

superior a 30,0 mmh-1. 

Já para os solos em leitos de estradas (solo natural compactado no processo de 

construção da via e pelo tráfego de veículos), de acordo com Cunha, Leal e Costa (2011) a taxa 

de infiltração da água em vias não encascalhadas é inferior a 1,0 mmh-1, e para as estradas 

encascalhadas essa taxa fica em torno de 3,0 mmh-1. 
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2.2.6.  Rugosidade 

A rugosidade da superfície do canal de escoamento constitui um dos parâmetros 

necessários para a determinação da vazão escoada, uma vez que o atrito da água com essa 

superfície interfere na velocidade do escoamento. 

O coeficiente de rugosidade pode ser determinado ou estimado empiricamente por 

meio de ensaios e/ou medições de campo. Nesse último caso, a literatura já apresenta valores 

tabelados, compilados de trabalhos anteriores. 

Nas Figura 2 e Figura 3 são mostradas as tabelas de valores de rugosidade do canal 

e da encosta propostos, respectivamente, por Chow (1959) e por Beasley e Huggins (1981), 

apresentadas pelo software Estradas. 

 

Figura 2: Coeficientes de rugosidade do canal 

 
  Fonte: Software Estradas, 2019. 
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Figura 3: Coeficientes de rugosidade do terreno (encosta) 

 
 Fonte: Software Estradas, 2019. 
 
 
 
3. METODOLOGIA 

Para a simulação proposta, de dimensionamento de sistemas de drenagem de 

estradas não pavimentadas com leito em solo natural (cascalhada, no caso do solo argiloso), 

foram realizados os cálculos por meio do software Estradas 2.0, com variação dos parâmetros 

relativos às propriedades do solo e às características físicas do local (topografia da área externa 

e geometria dos itens de configuração do sistema, por exemplo) e utilizando os dados de 

precipitação das cidades de Montes Claros e de Belo Horizonte, ambas no estado de Minas 

Gerais, porém com características climatológicas diferentes, com o objetivo de mensurar 

também a interferência da variação da precipitação no dimensionamento. 

Para essas localidades, o software Plúvio 2.1 fornece os parâmetros k, a, b e c, da 

equação IDF, apresentados na Tabela 4  
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Tabela 4: Parâmetros da equação IDF retornados pelo Plúvio 

Localidade k a b c 

Belo Horizonte  682,874 0,169 3,993 0,671 
Montes Claros 4050,000 0,167 34,789 0,992 

 

Nas Figura 4 eFigura 5 são apresentadas as saídas de dados do software Pluvio para 

as cidades de Montes Claros e de Belo Horizonte, respectivamente. 

 
Figura 4: Saída de dados do software Plúvio para a cidade de Montes Claros/MG 

 
Fonte: Software Plúvio, 2019.  
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Figura 5: Saída de dados do Software Plúvio para a cidade de Belo Horizonte/MG 

 
Fonte: Software Plúvio, 2019. 

 

O período de retorno ou recorrência para escoamentos superficiais, segundo 

determinação do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT (2010), é de 

05 a 10 anos, sendo que no presente estudo foi padronizado o uso do limite inferior 

recomendado, com espaçamento de um ano para manutenção da via e de seu sistema de 

drenagem. 

Para o período de retorno T igual a 5 anos são apresentados na Tabela 5, os valores 

correspondentes da precipitação média máxima im no tempo t igual a 5, 10, 30 e 60 minutos, 

calculados com os parâmetros da equação IDF das localidades escolhidas. 

A precipitação total no tempo t para as das duas localidades é listada na Tabela 6. 

 

Tabela 5: Precipitação média máxima no período de retorno de 5 anos 

Localidade im,5min (mm/h) im,10min (mm/h) im,30min (mm/h) im,60min (mm/h) 

Belo Horizonte  119,002 71,523 27,552 14,334 
Montes Claros 136,516 120,937 83,035 56,482 
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Tabela 6: Precipitação total no tempo t, período de retorno de 5 anos 

Localidade it= 5min (mm) it=10min (mm) it=30min (mm) it=60min (mm) 

Belo Horizonte  9,917 11,920 13,776 14,334 
Montes Claros 11,376 20,156 41,517 56,482 

 

A partir dos dados da precipitação local e das características do leito da estrada e 

da área do entorno, o software Estradas retorna o valor do espaçamento máximo entre 

desaguadouros, apresentado como comprimento recomendado do canal de drenagem da estrada 

(sarjeta); do volume de água escoado e do raio da bacia de acumulação para a profundidade 

estabelecida. 

No dimensionamento foram usados, respectivamente, os valores de erodibilidade 

de 0,0018 e de 0,0024 g cm-2 min-1 Pa-1; e os valores de tensão crítica de cisalhamento de 1,8 e 

de 2,0 Pa, para as classes de solo argiloso (cascalhado) e arenoso, no cálculo da perda de solo 

no trecho simulado. A massa específica dos dois tipos de solo foi fixada em 1,5 g.cm-3, 

considerando se tratar de solo compactado (leito de estrada). 

Quanto à tipologia do leito da estrada, foi utilizada no dimensionamento a seção 

transversal com encostas, segundo tipo apresentado pelo software Estradas, como mostrado na 

Figura 6. 

 
Figura 6: Tipos de seção transversal da estrada 

 
Fonte: Software Estradas, 2019. 

 

A semi-largura do leito da estrada foi fixada em 2,0 m para estradas mais estreitas 

(4,0 m de largura), e em 3,5 m para estradas mais largas (7,0 m de largura). Já a declividade 

transversal do leito foi fixada em 0,018 m.m-1, considerando a baixa ou nula declividade 

observada in loco nas estradas rurais. 

Cabe ressaltar que o dimensionamento do sistema de drenagem é individual para 

cada lado da via, razão pela qual o cálculo é feito com base na semi-largura do leito da estrada. 

A taxa de infiltração do leito da estrada foi considerada em 0,7 mm.h-1.  

Com relação à área de contribuição da encosta, foram utilizadas para o 

dimensionamento encostas de 1,0 m e de 10,0 m de comprimento, considerando a diversificação 
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da topografia das áreas externas às estradas. Do mesmo modo, foram utilizados os valores da 

declividade da área, de 0,15 m.m-1 e 0,40 m.m-1. 

Os valores da taxa de infiltração da encosta foram fixados em 4,0 mm.h-1 para solo 

argiloso e em  35,0 mm.h-1 para solo arenoso. 

Para a escolha dos valores do coeficiente de rugosidade da encosta foram 

considerados a terra arada (coeficiente igual a 0,035) e cobertura média com grama ou pastagem 

ou pequenos grãos com resíduos removidos (coeficiente igual a 0,100). 

Para o canal da estrada, ou sarjeta, foi escolhida a seção transversal triangular, mais 

comumente observada nas estradas não pavimentadas. Pela mesma razão, foi escolhida a seção 

transversal trapezoidal para o canal de condução, ou conduto, da água para a bacia de 

acumulação. 

O comprimento do trecho foi padronizado, em 400,00 m, para facilitar a 

comparação dos resultados obtidos com simulação do dimensionamento em cenários distintos.  

A declividade longitudinal da sarjeta foi definida em 0,10 m.m-1 e em 0,20 m.m-1, 

considerando que geralmente o canal segue o traçado e a declividade da própria estrada. Por 

outro lado, a declividade do conduto foi padronizada em 0,10 m.m-1, levando em conta a 

possibilidade de manutenção dessa medida com a variação do traçado e do comprimento do 

conduto, se necessário.  

A Figura 7 e a Figura 8 mostram, respectivamente, as seções transversais escolhidas 

para a sarjeta e para o conduto, como apresentadas pelo software Estradas. 

 

 Figura 7: Seção transversal escolhida para a sarjeta 

 
Fonte: Software Estradas, 2019. 
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Figura 8: Seção transversal escolhida para o conduto 

 
Fonte: Software Estradas, 2019. 

 

As medidas da seção transversal da sarjeta também foram fixadas, ficando 

estabelecidos os valores de 1,5 para m1 e de 1,0 para m2, relativos às declividades dos taludes 

laterais do canal. Já para o conduto, foi padronizado o valor de 0,10 m para a base B e 

estabelecidos os valores de 1,50 e de 2,50 para Z, relativos à declividade dos taludes laterais do 

conduto e correspondentes aos solos argilo-arenosos e areno-argilosos, respectivamente, 

conforme proposto por Bernardo (1995) e indicado pelo próprio software Estradas, como 

demonstrado na Figura 9. 

 

Figura 9: Declividades dos taludes do conduto 

 
Fonte: Software Estradas, 2019. 
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Os coeficientes de rugosidade utilizados para o dimensionamento da sarjeta e do 

conduto da bacia de acumulação foram escolhidos considerando que geralmente sua construção 

em estradas não pavimentadas é realizada com o mesmo material da própria estrada, ou seja, 

somente com a escavação do solo natural (0,022) ou, ainda, com a deposição de cascalho caso 

a via também receba o mesmo tratamento, sendo observada, ainda, a possibilidade de 

crescimento de gramas ou pequenas ervas daninhas no canal (0,035). Já a rugosidade do leito 

da estrada foi fixada em 0,022 para o solo arenoso e em 0,025 para o solo argiloso cascalhado. 

O aprofundamento máximo tolerável é aquele que não compromete o tráfego e que 

possibilita fácil correção por intermédio das operações periódicas de manutenção das estradas 

(GPRH, 2008). O valor foi padronizado em 0,03 m, tanto para o conduto quanto para a sarjeta, 

visando menor perda de solo nos canais. 

Embora em campo tenha sido observada a predominância da implantação de bacias 

de acumulação no formato circular, tendo em vista que o software Estradas possibilita o 

dimensionamento desse item apenas nos formatos semicircular e retangular, como mostrado na 

Figura 10, foi escolhido o semicircular com profundidade (H) fixada em 1,5 m. 

 

Figura 10: Geometria da bacia de acumulação 

 
 

Fonte: Software Estradas, 2019. 

 

Para a comparação dos resultados foi simulado o dimensionamento do sistema de 

drenagem em dois cenários com regime de chuvas de Belo Horizonte e em dois cenários com 

regime de chuvas de Montes Claros, considerando solos argilosos, cascalhados no leito da 

estrada, e arenosos, com variação também dos parâmetros relativos às características físicas da 

via e de seu entorno. 
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No cenário 1, detalhado na Tabela 7, foi utilizado o regime de chuvas de Belo 

Horizonte, propriedades de solo argiloso, cascalhado na estrada, e os parâmetros de menor valor 

relativos às características físicas da via e do entorno.  

 

Tabela 7: Cenário 1 

Precipitação   

Parâmetros da equação IDF: 

k= 682,874    
a= 0,169    
b= 3,993    
c = 0,671 

Período de retorno, em anos: 5 
Espaçamento, em anos: 1 

Propriedades do solo   

Erodibilidade (K), em g.cm-2min-1Pa-1: 0,0018 

Tensão crítica de cisalhamento (τ), em Pa: 1,8 

Massa específica (ρ), em g.cm-3: 1,5 

Características do leito da estrada   

Semi-largura, em m: 2,0 

Declividade transversal, em m.m-1: 0,018 

Taxa de infiltração, em mm.h-1: 0,7 
Coeficiente de rugosidade: 0,025 

Características da encosta   

Comprimento, em m: 1,0 

Declividade, em m.m-1: 0,15 

Taxa de infiltração, em mm.h-1: 4,0 
Coeficiente de rugosidade: 0,035 

Características do canal da estrada (sarjeta)   

Seção transversal: Triangular 
Comprimento, em m: 400 

Declividade longitudinal, em m.m-1: 0,10 
Declividades dos taludes laterais: m1=1,5; m2=1,0 
Coeficiente de rugosidade: 0,022 
Aprofundamento máximo, em cm: 3,0 

Características do canal de condução (conduto)   

Seção transversal: Trapezoidal 

Declividade longitudinal, em m.m-1: 0,10 
Base da seção transversal (B), em m:  0,10 
Declividades dos taludes laterais (Z): 1,50 
Coeficiente de rugosidade: 0,022 
Aprofundamento máximo, em cm: 3,0 

Características da bacia de acumulação   

Formato: Semicircular 
Profundidade, em m: 1,5 
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No cenário 2, detalhado na Tabela 8, foi utilizado o regime de chuvas de Montes 

Claros, propriedades de solo argiloso, cascalhado na estrada, e os parâmetros de menor valor 

relativos às características físicas da via e do entorno. 

 

Tabela 8: Cenário 2 

Precipitação   

Parâmetros da equação IDF: 

k= 4050,000 
a= 0,167 

 b= 34,789 
c = 0,992 

Período de retorno, em anos: 5 
Espaçamento, em anos: 1 

Propriedades do solo   

Erodibilidade (K), em g.cm-2min-1Pa-1: 0,0018 

Tensão crítica de cisalhamento (τ), em Pa: 1,8 

Massa específica (ρ), em g.cm-3: 1,5 

Características do leito da estrada   

Semi-largura, em m: 2,0 

Declividade transversal, em m.m-1: 0,018 

Taxa de infiltração, em mm.h-1: 0,7 
Coeficiente de rugosidade: 0,025 

Características da encosta   

Comprimento, em m: 1,0 

Declividade, em m.m-1: 0,15 

Taxa de infiltração, em mm.h-1: 4,0 
Coeficiente de rugosidade: 0,035 

Características do canal da estrada (sarjeta)   

Seção transversal: Triangular 
Comprimento, em m: 400 

Declividade longitudinal, em m.m-1: 0,10 
Declividades dos taludes laterais: m1=1,5; m2=1,0 
Coeficiente de rugosidade: 0,022 
Aprofundamento máximo, em cm: 3,0 

Características do canal de condução (conduto)   

Seção transversal: Trapezoidal 

Declividade longitudinal, em m.m-1: 0,10 
Base da seção transversal (B), em m:  0,10 
Declividades dos taludes laterais (Z): 1,50 
Coeficiente de rugosidade: 0,022 
Aprofundamento máximo, em cm: 3,0 

Características da bacia de acumulação   

Formato: Semicircular 
Profundidade, em m: 1,5 
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No cenário 3, apresentado na Tabela 9, foi utilizado o regime de chuvas de Belo 

Horizonte, propriedades de solo arenoso e os parâmetros de maior valor relativos às 

características físicas da via e da encosta. 

 

Tabela 9: Cenário 3 

Precipitação   

Parâmetros da equação IDF: 

k= 682,874    
a= 0,169    
b= 3,993    
c = 0,671 

Período de retorno, em anos: 5 
Espaçamento, em anos: 1 

Propriedades do solo   
Erodibilidade (K), em g.cm-2min-1Pa-1: 0,0024 

Tensão crítica de cisalhamento (τ), em Pa: 2,0 

Massa específica (ρ), em g.cm-3: 1,5 

Características do leito da estrada   

Semi-largura, em m: 3,5 

Declividade transversal, em m.m-1: 0,018 

Taxa de infiltração, em mm.h-1: 0,7 
Coeficiente de rugosidade: 0,022 

Características da encosta   

Comprimento, em m: 10,0 

Declividade, em m.m-1: 0,40 

Taxa de infiltração, em mm.h-1: 35,0 
Coeficiente de rugosidade: 0,100 

Características do canal da estrada (sarjeta)   

Seção transversal: Triangular 
Comprimento, em m: 400 

Declividade longitudinal, em m.m-1: 0,20 
Declividades dos taludes laterais: m1=1,5; m2=1,0 
Coeficiente de rugosidade: 0,035 
Aprofundamento máximo, em cm: 3,0 

Características do canal de condução (conduto)   

Seção transversal: Trapezoidal 

Declividade longitudinal, em m.m-1: 0,10 
Base da seção transversal (B), em m:  0,10 
Declividades dos taludes laterais (Z): 2,50 
Coeficiente de rugosidade: 0,035 
Aprofundamento máximo, em cm: 3,0 

Características da bacia de acumulação   

Formato: Semicircular 
Profundidade, em m: 1,5 
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No Cenário 4, detalhado na Tabela 10, foi utilizado o regime de chuvas de Montes 

Claros, propriedades de solo arenoso e os parâmetros de maior valor relativos às características 

físicas da via e do entorno. 

 

Tabela 10: Cenário 4 

Precipitação   

Parâmetros da equação IDF: 

k= 4050,000 
a= 0,167 

 b= 34,789 
c = 0,992 

Período de retorno, em anos: 5 
Espaçamento, em anos: 1 

Propriedades do solo   

Erodibilidade (K), em g.cm-2min-1Pa-1: 0,0024 

Tensão crítica de cisalhamento (τ), em Pa: 2,0 

Massa específica (ρ), em g.cm-3: 1,5 

Características do leito da estrada   

Semi-largura, em m: 3,5 

Declividade transversal, em m.m-1: 0,018 

Taxa de infiltração, em mm.h-1: 0,7 
Coeficiente de rugosidade: 0,025 

Características da encosta   

Comprimento, em m: 10,0 

Declividade, em m.m-1: 0,40 

Taxa de infiltração, em mm.h-1: 35,0 
Coeficiente de rugosidade: 0,100 

Características do canal da estrada (sarjeta)   

Seção transversal: Triangular 
Comprimento, em m: 400 

Declividade longitudinal, em m.m-1: 0,20 
Declividades dos taludes laterais: m1=1,5; m2=1,0 
Coeficiente de rugosidade: 0,035 
Aprofundamento máximo, em cm: 3,0 

Características do canal de condução (conduto)   

Seção transversal: Trapezoidal 

Declividade longitudinal, em m.m-1: 0,10 
Base da seção transversal (B), em m:  0,10 
Declividades dos taludes laterais (Z): 1,50 
Coeficiente de rugosidade: 0,035 
Aprofundamento máximo, em cm: 3,0 

Características da bacia de acumulação   

Formato: Semicircular 
Profundidade, em m: 1,5 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No cálculo relativo ao cenário 1, o software Estradas retornou a perda de solo 

tolerável de 4,5 g, o volume escoado de 0,31 m3, a vazão máxima de 44,78 L/s, o raio da bacia 

de acumulação de 0,51 m e o espaçamento máximo entre desaguadouros de 1 m apenas, 

conforme Figura 11. 

 

Figura 11: Saída do software Estradas - Cenário 1 

  
Fonte: Software Estradas, 2019. 

 

Como pode ser observado nas Figura 12 eFigura 13, o volume escoado de 0,31 m3 e 

a vazão máxima de 44,78 L/s, retornados pelo software, são relativos ao comprimento total do 

trecho e não ao seguimento entre desaguadouros. 
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Figura 12: Saída do software Estradas - Cenário 1 (continuação) 

 
Fonte: Software Estradas, 2019. 

Figura 13: Tela processamento do cálculo - Cenário 1 

 
Fonte: Software Estradas, 2019. 
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Na Figura 14 é mostrada a saída do software Estradas para o cenário 2, com 

espaçamento máximo entre desaguadouros de 9 m. 

 

Figura 14: Saída do software Estradas - Cenário 2 

 
Fonte: Software Estradas, 2020. 

 

No cálculo do cenário 3 o software Estradas retornou erro, conforme demonstrado 

nas Figura 15 eFigura 16. Incialmente o programa retorna a mensagem “deu erro” e, na sequência 

ao clicar em “OK”, a mensagem “Invalid floating point operation.”, o que leva ao entendimento 

de que o volume escoado é superior ao volume máximo suportado pelo canal no trecho 

simulado. 

Na Figura 15 pode ser observado que o volume total calculado (volume do leito mais 

volume da área externa), escoado no trecho, é de 602,54 L ou 0,60 m3. 
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Figura 15: Primeira mensagem de erro no cálculo - Cenário 3 

 

Fonte: Software Estradas, 2020. 

Figura 16: Segunda mensagem de erro no cálculo - Cenário 3 

 
Fonte: Software Estradas, 2020. 
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A saída do software Estradas para o cenário 4 é mostrada na Figura 17. 

 

Figura 17: Saída do software Estradas - Cenário 4 

 
Fonte: Software Estradas, 2020. 

 

O resumo dos dados de saída do software Estradas para os cenários é apresentado 

na Tabela 11. 

 

Tabela 11: Resumo dos dados de saída do software para os cenários 1 a 4 

Cenário Perda de solo 
tolerável (g) 

Volume 
escoado (m3) 

Vazão máxima 
(L s-1) 

Raio da bacia 
acumulação (m) 

Espaçamento 
recomendado (m) 

Cenário 1 4,5 0,31 44,78 0,51 1,0 
Cenário 2 4,5 1,47 31,34 1,12 9,0 
Cenário 3 Não calculado 0,60 Não calculado Não calculado Não calculado 
Cenário 4 4,5 0,34 89,82 0,53 1,0 

 

Por apresentar maior área de contribuição externa (encosta de 10 m) o volume 

escoado no cenário 2 é bem maior que o volume escoado nos cenários 1 e 4 (encostas de 1 m 

cada).  
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O cenário 3 também possui encosta de 10 metros, mas foi calculado com regime de 

chuvas de Belo Horizonte, ao contrário do cenário 2, calculado com regime de chuvas de 

Montes Claros. 

A perda de solo tolerável é determinada levando-se em conta o aprofundamento 

máximo dos canais considerado no dimensionamento e do espaçamento de manutenção da via, 

que foram mantidos constantes para todos os cenários.  

Considerando a inviabilidade técnica e econômica da execução de uma bacia de 

acumulação a cada 1 ou 9 metros da estrada, foi realizada a simulação de espaçamentos maiores 

para os cenários 1, 2 e 4, como exemplificado na Figura 18, porém, cabe ressaltar que a perda 

de solo será bastante elevada em relação à tolerável, o que implica na provável ocorrência de 

erosão do canal da estrada e necessidade de manutenções com maior frequência. 

 

Figura 18: Simulação com outro valor de espaçamento - Cenário 1 

 

Fonte: Software Estradas, 2019. 

 



32 
 

Os resultados retornados pelo software relativos ao raio da bacia de acumulação e 

à perda de solo para os espaçamentos entre desaguadouros simulados em 100, 200, 300 e 400 

metros são relacionados na Tabela 12. 

Tabela 12: Raio da bacia de acumulação e perda de solo para outros espaçamentos 

  Espaçamento: 100 m Espaçamento: 200 m Espaçamento: 300 m Espaçamento: 400 m 

Cenário 
Raio da 

bacia (m) 
Perda de 
solo (g) 

Raio da 
bacia (m) 

Perda de 
solo (g) 

Raio da 
bacia (m) 

Perda de 
solo (g) 

Raio da 
bacia (m) 

Perda de 
solo (g) 

Cenário 1 5,10 71,20 7,22 97,68 8,84 116,73 10,21 132,16 
Cenário 2 3,72 12,99 5,27 17,39 6,45 20,60 7,45 23,22 
Cenário 4 5,34 48,85 7,55 64,41 9,24 75,73 10,67 84,99 

 

O raio da bacia de acumulação e a perda de solo foram menores no cenário 2, com 

precipitação de Belo Horizonte, do que nos cenários 1 e 4, com precipitação de Montes Claros.   

Cabe ressaltar que mantendo a profundidade máxima de 1,5 m, o raio será a metade 

do calculado caso se opte pela bacia circular, ao invés da semicircular utilizada na simulação 

do dimensionamento pelo software. 

Os relatórios emitidos pelo software Estradas para o dimensionamento do sistema 

de drenagem dos cenários 1, 2 e 4 são apresentados no ANEXO A. Nesses relatórios, emitidos 

com data do ano de 2006 sem possibilidade de alteração, no campo destinado à semi-largura da 

estrada a informação apresentada é, na verdade, o comprimento do trecho; e no campo destinado 

ao tipo de seção do leito da estrada, independentemente do tipo de seção escolhida, o relatório 

mostra apenas a seção sem encostas. 

Os relatórios apresentam, também, a profundidade do conduto da bacia de 

acumulação de 160 centímetros para o cenário 1 e de 140 centímetros para o cenário 3, o que 

se mostra tecnicamente inviável por se tratar de canal em solo natural. Já profundidade do 

conduto calculada para o cenário 4 foi de 43,5 centímetros. 

 

 

5. CONCLUSÃO 

O software Estradas facilita o dimensionamento de sistemas de drenagem com 

bacias de acumulação em estradas não pavimentadas, conferindo agilidade nos cálculos e na 

apresentação do resultado obtido. 

Essa agilidade pôde ser percebida especialmente na medida em que o programa 

permitiu a alteração dos parâmetros de entrada e efetuou o recálculo em poucos minutos. Além 

disso, permitiu também a simulação rápida de comprimentos de trechos diversos entre as bacias 
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de acumulação, fornecendo a relação entre cada comprimento e a perda de solo e o raio da bacia 

correspondentes, o que facilita a escolha da configuração mais adequada para cada sistema 

dimensionado. 

O software fornece como resultado o dimensionamento de todos os item da 

configuração do sistema de drenagem: o comprimento do canal de drenagem (sarjeta), que 

corresponde ao espaçamento entre desaguadouros; a projeção do volume de água pluvial 

escoada, da vazão máxima e da perda de solo no trecho; e o raio da bacia de acumulação, a 

profundidade de seu conduto e sua capacidade de acumulação (volume máximo). 

Embora Belo Horizonte e Montes Claros possuam regimes de chuva diferentes 

entre si, foi demonstrado no resultado dos dimensionamentos de sistemas de drenagem 

simulados que, para o mesmo espaçamento entre desaguadouros e para o mesmo tipo de solo e 

mesma topografia nas duas localidades, o raio da bacia de acumulação necessário para o 

armazenamento da água escoada é ligeiramente menor para a primeira cidade mencionada.  

Uma oportunidade de melhoria observada para incremento no software Estradas é 

a exportação das tabelas de saída do programa, o que facilitaria a análise do dimensionamento 

e revisões posteriores. Além disso, o erro apresentado pelo software no dimensionamento do 

Cenário 4 indica a necessidade de validação do resultado por meio do cálculo sem o auxílio do 

programa.  

Independentemente do uso do software Estradas, caso os parâmetros de cálculo 

específicos da localidade do sistema de drenagem em dimensionamento não sejam conhecidos, 

deverão ser obtidos por meio de ensaios técnicos, de modo a não comprometer o resultado em 

decorrência de incorreção nas variáveis. 
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